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RESUMO 

A hidrelétrica de Tucuruí oferece valiosas lições 
para melhorar a tomada de decisões sobre grandes 
obras públicas na Amazônia e em outros lugares. 
Junto com os impactos sociais, que foram revisados 
em outro trabalho, os custos ambientais do proje-
to são significativos. Custos monetários incluem os 
custos de construção e de manutenção, e os custos 
de oportunidade dos recursos naturais (tais como 
madeira) e do dinheiro investido pelo governo bra-
sileiro. Custos ambientais incluem a perda de flo-
resta, que provoca tanto a perda de ecossistemas 
naturais como a emissão de gases de efeito estufa. 
Ecossistemas aquáticos são fortemente afetados 
pelo bloqueio de migração de peixes e pela criação 
de ambientes anóxicos. A decomposição da vege-
tação deixada no reservatório cria água anóxica e 
também produz metano e fornece condições para 
a metilização do mercúrio. Os desfolhantes foram 
considerados por remover a floresta na área de sub-
mersão, mas os planos foram abortados no meio de 
uma controvérsia pública. Outra controvérsia cercou 
impactos de desfolhantes para suprir a rebrota ao 
longo da linha de transmissão. Medidas mitigatórias 
incluíram o salvamento arqueológico e de fauna e a 
criação de um “banco de germoplasmo” em uma ilha 
no reservatório. A tomada de decisões no caso de 
Tucuruí era praticamente sem nenhuma influência 
de estudos ambientais, que foram realizados simul-
taneamente com a construção da obra. A barragem 
antecede a exigência, de 1986, a  uma avaliação de 
impacto ambiental. Apesar das limitações, os resul-
tados das pesquisas fornecem valiosas informações 
para represas futuras. O uso extenso para as relações 
públicas do esforço de pesquisa e das medidas miti-
gatórias, tais como o salvamento da fauna, era evi-
dente. A tomada de decisões foi estreitamente ligada 
à influência de empresas de construção, o exército, 
e interesses financeiros estrangeiros no projeto da 
construção e do uso da energia elétrica resultante 
(a maioria da qual é usada para beneficiamento de 
alumínio). Custos sociais e ambientais não recebe-
ram praticamente nenhuma consideração quando 
foram tomadas as decisões, um resultado facilitado 
por uma cortina de sigílo que cerca muitos aspectos 
do projeto. Apesar de melhorias no sistema brasilei-
ro de avaliação de impacto ambiental desde a época 
em que o reservatório de Tucuruí foi enchido em 
1984, muitas características essenciais do sistema de 
tomada de decisões permanecem inalteradas. 

Figura 1. A Barragem de Tucuruí.

INTRODUÇÃO: A HIDRELÉTRICA DE 
TUCURUÍ 

O trabalho atual revisará impactos ambientais 
da barragem de Tucuruí, as medidas mitigatórias 
que foram ou não tomadas, a maneira com que os 
estudos ambientais foram levados a cabo e divulga-
dos, e o papel que estas considerações tiveram (ou 
não) no processo de tomada de decisões. Dado os 
planos ambiciosos para desenvolvimento hidrelé-
trico na Amazônia, muito uso poderia ser feito das 
lições de Tucuruí, a barragem  mais poderosa da 
Amazônia (Figura 1). 

É pretendido que o presente trabalho sirva 
como complemento a um trabalho companheiro 
sobre os impactos sociais de Tucuruí (Fearnside, 
1999). O trabalho companheiro cobre impactos so-
bre populações indígenas, reassentamento de popu-
lação deslocada, perda de peixes e de outros recursos 
para residentes a jusante, e problemas de saúde, tais 
como a malária, uma praga de mosquitos do gênero 
Mansonia, e a acumulação de mercúrio nos peixes no 
reservatório e nas pessoas que os comem. Também 
explica como a indústria de alumínio subsidiada que 
consome dois-terços da energia de Tucuruí destorce 
a economia energética brasileira inteira e conduz a 
altos impactos na medida em que outras barragens 
(tais como Balbina) são construídas para fornecer 
energia as cidades que poderiam ter sido abasteci-
das pela Tucuruí, caso a produção de Tucuruí não 
tivesse estado anteriormente comprometida para 
suprir as usinas de alumínio em Barcarena e São 
Luís. A geração de emprego é mínima na indústria 
de alumínio. 
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A Amazônia brasileira atualmente tem quatro 
barragens hidrelétricas consideradas “grandes” (> 10 
megawatts [MW] de capacidade instalada): Curuá-
Una, Pará (72 km2, 40 MW, completado em 1977), 
Tucuruí, Pará (2.430 km2, para 4.490 MW, com-
pletado em 1984 e aumentado para 8.379 MW e 
2.850 km2 entre 1998 e 2010), Balbina, Amazonas 
(2.360 km2 para 250 MW, completado em 1987), e 
Samuel, Rondônia (540 km2, 217 MW, completa-
do em 1988). Um total de 79 represas é planejado, 
totalizando 100.000 km2 (Brasil, Eletrobrás, 1987, 
p. 150; veja Fearnside, 1995a), ou aproximadamente 
3% da floresta amazônica brasileira. 

Tucuruí foi construída no rio Tocantins, no 
Estado do Pará, em um local propício para geração 

Figura 2. A: A Amazônia Legal com locais mencionados no texto, B: o Tucuruí Dam área, C: mais baixo fim do reservatório, inclusive o braço de Caraipé.

de energia (Figura 2). A área de 758.000 km2 da ba-
cia hidrográfica a montante do local da barragem 
fornece um fluxo médio anual calculada em 11.107 
m3/s (variação: 6.068-18.884 m3/s), com uma que-
da vertical de 60,8 m ao nível normal operacio-
nal de 72 m acima do nível médio do mar (Brasil, 
ELETRONORTE, 1989, p. 46, 51, 64).  Isto con-
trasta com a situação em Balbina, onde uma bacia 
hidrográfica pequena e topografia plana resulta 
em um reservatório de tamanho semelhante ao de 
Tucuruí, mas com uma represa que gera muito me-
nos energia. Enquanto a experiência de Balbina tam-
bém contém muitas lições para o desenvolvimento 
hidrelétrico futuro no Brasil (Fearnside, 1989a), 
funcionários da ELETRONORTE freqüentemen-
te descartam essas como irrelevantes, com base na 
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crença de que a Balbina está tão carregada, com 
falhas óbvias que é uma aberração que nunca será 
repetida devido a melhorias subsequentes na consi-
deração do meio ambiente na tomada de decisões.(1) 
Tucuruí, diferente de Balbina, sempre foi defendida 
pela ELETRONORTE como um exemplo de de-
senvolvimento hidrelétrico na Amazônia. 

Uma segunda fase do projeto de Tucuruí, co-
nhecido como Tucuruí-II, iniciou construção em 
1998 (Consórcio Brasiliana, 2000, Tomo II, p. 318). 
Esta é uma das prioridades mais esperadas no pro-
grama “Avança Brasil” do governo federal (http://
www.a.brasil.gov.br). Tucuruí-II elevou a capacidade 
instalada para 8.370 MW e foi completado em 2010. 

CUSTOS MONETÁRIOS DE TUCURUÍ 

Custos de construção

Estimativas oficiais do custo de Tucuruí-I subi-
ram de US$2,6 bilhões para US$5,1 bilhões na medi-
da em que a barragem e seus planos evoluíram, princi-
palmente como resultado de demoras e mudanças no 
desenho e nos materiais (Brasil, ELETRONORTE, 
1989,p. 423).  Estas estimativas são expressadas em 
dólares em 1986 e incluem juros pagos durante o pe-
ríodo de construção (mas não depois disso). Lúcio 
Flávio Pinto calculou um custo (a partir de 1991) de 
US$8 bilhões (incluindo os juros sobre a dívida) para 

Figura 3. O braço de Caraipé do reservatório que tem um tempo de reposição de sete anos, assim levando a pessíma qualidade de água com a decomposição 
da vegetação.

a barragem com a usina de 4.000 MW (Tucuruí-I), 
ou US$2.000/kW esperado de capacidade instala-
da. O custo de Tucuruí-II foi de US$1,25 bilhões 
(Indriunas, 1998). 

Custos de manutenção

A água no reservatório de Tucuruí tem um 
tempo de residência médio de 51 dias (Brasil, 
ELETRONORTE, 1988,p. 124),  porém, as extre-
midades do reservatório têm tempo de residência 
mais longos que a média. O braço de Caraipé do 
reservatório é alimentado por um fluxo pequeno e 
é conectado ao corpo principal do reservatório por 
uma foz estreita (Figura 2c, Figura 3). Este braço de 
27.000 ha do reservatório tem um tempo de repo-
sição de sete anos ( J. Revilla Cardenas, comunica-
ção pessoal, 1991). Uma parte do fundo do braço de 
Caraipé foi terraplanada antes do enchimento em 
um esforço para minimizar a decomposição da bio-
massa. O tempo de reposição longo com a vegeta-
ção decompondo na represa resulta na produção de 
ácidos que podem causar corrosão das turbinas (veja 
Fearnside, 1989a). 

O chefe do departamento de engenheiria civil 
da ELETRONORTE em Tucuruí afirmou que ne-
nhuma corrosão das turbinas aconteceu, e que ne-
nhuma turbina foi afastada ou substituída (Paulo 
Edgar Dias Almeida, comunicação pessoal, 1991). 
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Houve alguma cavitação da turbina, embora isto é 
descrito como um evento normal e que foi conser-
tado soldando com prata. Turbinas não são o único 
equipamento pelo qual a água ácida do reservatório 
tem que passar, e algumas das outras peças do equi-
pamento sofreram corrosão. Tubos pequenos (5-8 
cm de diâmetro) às vezes foram bloqueados por de-
pósitos de cálcio causados por reação da água com o 
cimento. Os depósitos são tirados pelas equipes de 
manutenção do departamento de engenheira civil. 

Outro problema que tem sido relatado é interfe-
rência de troncos afundados e rolantes, assim afetando 
as estruturas auxiliares e a navegação (Monosowski, 
1990,p. 32).  Nenhuma informação está disponível 
sobre a severidade ou duração deste problema. 

Custos de oportunidade

Parte do custo da decisão para construir Tucuruí 
não é o dinheiro gasto na construção, mas o que po-
deria ter sido feito com a terra, mão-de-obra e di-
nheiro dedicados ao projeto. Uma perda óbvia é os 
13-14 × 106 m3 de madeira que eram submergidos 
(Monosowski, 1990, p. 32).  Uma porção modesta 
desta madeira foi recuperada por exploração das 
partes submergidas dos troncos de espécies valiosas 
usando uma motoserra subaquática (por exemplo, 
Brasil, ELETRONORTE, 1992).

Madeira não é o único valor da floresta perdido 
com a inundação. Usos não-madeireiros da floresta 
também têm valor. Castanha do Pará (Bertholletia 
excelsa) era comum na área de submersão. Ainda não 
são explorados comercialmente muitos produtos de 
floresta de não-madeiras; os usos de muitos produ-
tos potencialmente importantes nem mesmo são 
conhecidos ainda. Perda de floresta implica tanto na 
perda do estoque de usos potenciais como na perda 
do valor da biodiversidade, independente de cálcu-
los utilitários. Nossa habilidade pouca desenvolvida 
para colocar um valor na perda da floresta tropical 
não diminui a realidade destas perdas, embora as ex-
clui efetivamente de consideração em quase toda to-
mada de decisões sobre projetos que conduzem para 
destruição da floresta. 

Outros recursos na área de submersão também 
estão perdidos, inclusive minerais. A área continha 
alguns diamantes que estavam sendo explorados 
antes de encher o reservatório ( Junk & de Mello, 
1987,p. 371).

Dinheiro gasto na hidrelétrica também tem um 
custo de oportunidade. Se verbas governamentais não 
tivessem  sido gastos em Tucuruí, elas poderiam ter 
sido usadas para saúde, educação, ou investimento em 
atividades produtivas que criam mais emprego para a 
população local, do que faz o alumínio fundindo com 
a energia da usina. O mesmo custo de oportunida-
de que aplica ao dinheiro, também aplica ao uso da 
energia da hidrelétrica: praticamente qualquer uso de 
energia diferente do beneficiamento de alumínio ge-
raria muito mais benefício para a população brasileira 
(veja Fearnside, 1999). 

Apesar de recomendações que 85% da vege-
tação sejam removidos da área a ser inundada, a 
ELETRONORTE adotou um plano para desma-
tar apenas 30% (A Província do Pará, 15 de junho 
de 1982; Monosowski, 1986). Exploração seletiva 
de essências madeireiras de valor comercial recebeu 
prioridade mais alta, embora isto foi levado a cabo 
em apenas uma pequena parte da área,  sendo um 
resultado combinado de vários problemas. Valiosas 
espécies estavam presentes a densidades mais baixas 
que originalmente previsto: a estimativa inicial de 20 
× 106 m3 (Brasil Florestal, 1979) caiu, por degraus, a 11 
× 106 m3 e depois para 6 × 106 m3 (Pereira, 1982). A 
CAPEMI (Caixa de Pecúlio dos Militares), o fundo 
de pensão militar que segurou a concessão de explo-
ração madeireira, era completamente sem experiência 
com operações de exploração madeireira; entre outros 
problemas, equipamento encomendado em um con-
trato de US$100 milhões com uma empresa francesa 
(Maison Lazard Frères) foi inapropriado e o contrato 
foi cancelado (Pereira, 1982). O curto prazo dispo-
nível antes de encher o reservatório contribuíu para 
tornar inviáveis os planos para exploração madeireira, 
mas os cinco anos que decorreram entre a seleção de 
CAPEMI em 1979 (Jornal do Brasil, 10 de julho de 
1979) e a conclusão da barragem deveria ter permiti-
do a remoção de muito mais madeira (no entanto, o 
cronograma original para construção visava comple-
tar a barragem antes de 1982). Depois de começar a 
operação de exploração madeireira, a CAPEMI con-
vidou o Projeto Jari a se juntar no empreendimento. 
O Jari enviou seus gerentes de serraria, que ficavam 
chocados pela incompetência técnica do pessoal da 
CAPEMI e optaram  de não se unirem ao esquema 
(engenheiros da serraria do projeto Jari, comunicação 
pessoal, 1983). 

A CAPEMI faliu em 1983, no meio de um 
escândalo financeiro (A Crítica, 04 de fevereiro de 
1983), depois de desmatar apenas 0,5% da área de 
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submersão e apenas 10% da área que foi contratada 
para ser cortada (Barham & Caufield, 1984). Uma 
área adicional adjacente à represa foi desmatada pela 
ELETRONORTE.  Presumindo que toda esta “área 
crítica” de 100 km2 realmente foi cortada, o total des-
matado seria 5% do reservatório (veja Monosowski, 
1986). A ELETRONORTE também afirmou ter 
desmatado 330 km2 (Brasil, ELETRONORTE, 
1992) e 400 km2 (Brasil, ELETRONORTE, 1985, 
folha de errata que corrige p. 9).

Também foi esperado remover madeira para 
carvão vegetal, além de madeira para serraria. 
Inicialmente, era esperado que 11 × 106 m3 de madei-
ra para carvão fosse extraídos antes do enchimento da 
represa (Brasil Florestal, 1979). Praticamente nenhu-
ma madeira foi extraída. Cinco anos depois de encher 
o reservatório, quatro grandes serrarias e uma usina 
de ferro gusa em Marabá concordaram em colher os 
6 × 106 m3 aproveitáveis de madeira comercial que 
foram calculados a estarem presentes no reservatório 
(Chiaretti, 1990). A madeira seria usada para carvão 
para fabrição de ferro gusa. Aparentemente, muito 
pouco disto foi colhido de fato. 

CUSTOS AMBIENTAIS

Perda de floresta

Perda de ecossistemas naturais. A área da superfície 
de água do reservatório, no nível de água de 72 m 
acima do nível do mar, era oficialmente 2.430 km2 
(Brasil, ELETRONORTE, s/d [1987], p. 24-25).  
Mensurações de imagens de LANDSAT de 1989 
indicam 2.247 km2 de água (Fearnside, 1995a). As 
estimativas do mesmo estudo para a área do lei-
to fluvial no reservatório indicam 321 km2, base-
ado em um comprimento de reservatório de 170 
km ( Juras, 1988) e uma largura média de 1.891 
m, medida de imagens em escala 1:250.000 de ra-
dar aerotransportado de visão lateral (SLAR) pro-
duzidas pelo projeto RADAMBRASIL (Brasil, 
Projeto RADAMBRASIL, 1981). O desmata-
mento prévio, feito pelos agricultores e pecuaristas 
na área de submersão, totalizou 143 km2 (Brasil, 
ELETRONORTE, 1992, p. 21).  A floresta perdida 
pela inundação ou pela quantia pequena de desmata-
mento feita pela ELETRONORTE antes de encher 
era, então, 2.247 - 321 - 143 = 1.783 km2. 

A sucessão de estimativas da área do reservató-
rio de Tucuruí representa um padrão infeliz em re-
presas amazônicas, com áreas realmente inundadas 

excedendo em muito as áreas calculadas na ocasião 
em que são tomadas as decisões sobre a construção 
da barragem. O estudo de viabilidade de Tucuruí-I 
calculou a área de reservatório em apenas 1.630 km2 
(Brasil, ELETRONORTE, 1974, p. 1-6). A área é 
de 2.247 km2, medida de LANDSAT (Fearnside, 
1995a), é 38% maior. O planejando de barragens hi-
drelétricas passa por uma sucessão de fases, denomi-
nas “inventário” (completado em 1975 para a bacia 
do Tocantins-Araguaia), “viabilidade” (completado 
em dezembro de 1974), “projeto básico” (comple-
tado em junho de 1975), e “projeto executivo”. Era 
esperado que Tucuruí tivesse um nível normal de 
operação de 70 m acima do nível do mar nas pri-
meiras duas fases de desenho, mas isso foi elevado 
para 72 m nas duas fases finais. A área aumentou de 
1.630 km2 nas primeiras duas fases para 2.160 km2 
no projeto básica e 2.430 km2 no projeto executiva 
(Brasil, ELETRONORTE, 1989, p. 25).  Além da 
área diretamente inundada pelo reservatório, calcu-
la-se que as 1.800 ilhas ao nível de água de 72 m 
totalizam 3.500 km2 (Brasil, ELETRONORTE, 
1988, Seção 2.1, p. 1).

As áreas dadas acima referem ao reservatório 
ao nível de Tucuruí-I, 72 m acima do nível do mar. 
O plano original para Tucuruí-II pedido a elevação 
do nível de água até 74 m acima do nível do mar 
(Brasil, ELETRONORTE, 1989, p. 25).  A área 
aumentaria de 2.430 km2 para 2.635 km2 à cota de 
74 m (Brasil, ELETRONORTE, 1989, p. 243).  
Mapas topográficos preparados para calcular as áre-
as que seriam inundadas durante a fase inicial eram 
muito incertos, e várias áreas foram inundadas por 
Tucuruí-I que foram indicadas como estando abai-
xo a marca de 72 m (forçando um número signifi-
cativo de agricultores a serem assentados de novo 
ou a permanecerem com parte das suas terras de-
baixo d’água). No caso da represa atual (Tucuruí-I), 
o efeito líquido de erros no mapa topográfico era 
de aumentar o tamanho do reservatório em mais de 
300 km2, embora algumas áreas que eram espera-
das a serem submergidas permaneceram acima da 
lâmina d’água. Funcionários da ELETRONORTE 
reconheceram que aumentar a água acima do nível 
atual de 72 m seria politicamente imprático, devi-
do ao desalojamento de população, e afirmam que 
estão planejando operar Tucuruí-II sem aumentar 
mais o nível de água ( John Denys Cadman, comu-
nicação pessoal, 1996) (Obs.: afiliações de todos os 
indivíduos citados estão apresentados no Apêndice).  
O volume menor de armazenamento de água no 
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reservatório de Tucuruí presumivelmente seria com-
pensado por maior regulamento do fluxo do rio por 
represas a montante. 

Disto deveria se lembrar que  Balbina já deixou 
um precedente infeliz da ELETRONORTE en-
cher os reservatórios até níveis acima daqueles que 
foram previamente anunciados nos planos operacio-
nais. A Balbina seria operada a uma cota de 46 m 
acima do nível do mar (Brasil, ELETRONORTE, 
1987; Neumann, 1987), mas a ELETRONORTE, 
ao invés disso, encheu a represa diretamente até a 
marca de 50 m, e até mesmo alcançou 50,2 m antes 
das comportas serem abertas (Fearnside, 1989a). 

Independente disso mais área é inundada em 
Tucuruí própriamente dito, o esquema de Tucuruí-
II requereria regular o fluxo do rio Tocantins, cons-
truindo a hidrelétrica de Santa Isabel no rio Araguaia, 
o primeiro grande tributário a montante de Tucuruí 
(Paulo Edgar Dias Almeida, comunicação pessoal, 
1991). Os impactos disto não foram considerados na 
proposta de Tucuruí-II. 

A Tucuruí-II foi inicialmente apresentada pela 
ELETRONORTE como sendo uma mera conti-
nuação de um projeto de construção em andamento 
desde antes de 23 de janeiro de 1986, quando entrou 
em vigor a exigência de um Relatório de Impacto so-
bre o Meio Ambiente (RIMA). No dia 15 de junho 
de 1998, durante uma visita a Tucuruí, o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso assinou a ordem que 
liberou verbas para Tucuruí-II (Indriunas, 1998), 
sem um estudo de impacto ambiental. Apenas 21 
dias antes da ordem ser assinada, uma represen-
tante do Departamento de Meio Ambiente, da 
ELETRONORTE, declarou publicamente que um 
estudo ambiental estava em andamento, mas ainda 
não completado (Andréa Figueiredo, declaração pú-
blica, 25 de maio de 1998). 

A perda de floresta causada pela Tucuruí não é 
limitada à área inundada. Desmatamento também 
é feito por pessoas retiradas da área de submersão, 
junto com outras pessoas que vão à área por cau-
sa de suas estradas, mercado e oportunidades de 
emprego não agrícola (Schmink & Wood, 1992). 
Muito da margem do reservatório já foi desmatado. 
O desmatamento por pessoas deslocadas foi maior 
que teria sido na ausência de Tucuruí porque uma 
praga de mosquitos do gênro Mansonia causou mui-
tos problemas à população que tinha sido assenta-
da na Gleba Parakanã a se mudar para uma nova 

área de assentamento ao longo de estradas construi-
das por cortadores de mógno que unem a rodovia 
Transamazônica com a cidade de Tucumã. 

Emissões de gases de efeito estufa. Um dos impac-
tos de represas hidrelétricas na Amazônia, é emissão 
de gases de efeito estufa, tais como o gás carbôni-
co (CO2) e o metano (CH4). A energia hidrelétri-
ca é frequentemente promovida pelas autoridades 
governamentais como sendo uma “fonte limpa” de 
energia, em contraste com combustíveis fósseis (por 
exemplo, de Souza, 1996).  Embora as contribui-
ções de combustíveis fósseis para o efeito estufa são 
bem conhecidas, as hidrelétricas não estão livres de 
impacto. A relação impacto/beneficio, varia tremen-
damente entre represas, de acordo com a produção 
de energia delas: Tucuruí tem um saldo muito mais 
favorável do que, por exemplo, Balbina (Fearnside, 
1995a, 1996; Rosa et al., 1996a). Tucuruí-I tem 1,63 
Watts (W) de capacidade instalada por m2 de su-
perfície de reservatório, enqanto a densidade ener-
gética média para o potencial hidrelétrico inteiro 
da região amazônica (i.e., a lista do Plano 2010) foi 
calculada pela Eletrobrás em apenas 1 W/m2 (Rosa 
et al., 1996b, p. 6).  A cifra equivalente para os 5.537 
km2 de superfície de água nas quatro grandes re-
presas existentes (cuja capacidade instalada totaliza 
4.490 MW) é 0,81 W/m2, ou somente a metade da 
densidade energética de Tucuruí. 

Emissões de gases de efeito estufa do reservató-
rio de Tucuruí, foram calculadas durante um único 
ano (1990) (Fearnside, 1995a). Essa análise estava 
subsequentemente estendida de um único ano para 
computar a quantia e o momento de liberação de 
emissões ao longo de um período de 100 anos, que 
poderia ser comparado, então, com as emissões que 
seriam produzidas gerando a mesma quantia de ener-
gia a partir de combustíveis fósseis (Fearnside, 1997). 
Fatores considerados, incluíram o estoque inicial e a 
distribuição do carbono, taxas e caminhos de decom-
posição (conduzindo ao gás carbônico e ao metano), 
e perdas de energia em linhas de transmissão. Fatores 
não consideradas incluiram a degradação da flores-
ta nas ilhas e nas margens do reservatório, fontes de 
óxido nitroso em zonas de deplacionamento e linhas  
de transmissão, caminhos de emissão de metano adi-
cional para liberação de árvores em pé, a passagen de 
água pelas turbinas, etc. Também não foram incluídas 
as emissões da fase de construção, nem as emissões 
do desmatamento feito por pessoas deslocadas pelo 
projeto (nem as pessoas atraídas pelo mesmo). 
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Geração de energia hidrelétrica produz um gran-
de pulso de emissão de gás carbônico nos primeiros 
anos depois de encher o reservatório, enquanto a ge-
ração térmica produz um fluxo constante de gases 
em proporção à energia gerada. A molécula média 
de gás carbônico na carga atmosférica contribuída 
por Tucuruí entra na atmosfera 15 anos mais cedo 
que a molécula média na carga comparável que seria 
produzida pela geração a partir de combustível fóssil 
(Fearnside, 1997). Isto significa que, considerando 
um horizonte de tempo de 100 anos, uma tonelada 
de CO2 emitida por Tucuruí tem mais impacto so-
bre o efeito estufa do que uma tonelada emitida por 
combustível fóssil, tanto com, como sem a aplicação 
de uma taxa de desconto sobre os gases de efeito 
estufa. Se uma taxa de desconto for aplicada, então o 
impacto relativo da opção hidrelétrica é aumentado. 
Com zero desconto, a Tucuruí é 4,5 vezes melhor 
que a geração de combustível fóssil (consideran-
do apenas o reservatório, como explicado acima). 
A baixas taxas de desconto anuais (1-2%), a atra-
tividade de Tucuruí, embora menos que seria sem 
descontar, ainda é 3-4 vezes melhor que a geração 
usando combustível fóssil. Se a taxa de desconto al-
cançar 15% ao ano, a situação é invertida, e a gera-
ção de combustível fóssil fica mais atraente de uma 
perspectiva de efeito estufa. Ainda não foi decidido 
se uma taxa de desconto maior que zero (ou qual-
quer meio alternativo de ponderação por preferência 
temporal) será adotado na mitigação do efeito estufa 
sob o Protocolo de Kyoto, da Convenção Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima. Uma 
decisão é provável no futuro próximo. 

A maioria do impacto de efeito estufa nos 
cálculos anteriores vem do CO2 liberado pela de-
composição aérea de madeira: em 1990, o CO2 
contribuiu com 83% e o CH4 com 17%, se for con-
siderado o potencial de aquecimento global de 21 
para CH4 para o impacto de uma tonelada des-
te gás relativo a uma tonelada de CO2, usado pelo 
Painel Intergovernmental sobre Mudança de Clima 
(IPCC) (Schimel et al., 1996, p. 121).  Na análise 
anterior, foi presumido que as emissões de meta-
no seriam relativamente constantes ao longo do 
horizonte de tempo, e os valores estavam baseados 
em dados publicados sobre lagos de várzea (veja 
Fearnside, 1995a, p. 15).  Estudos recentes em outros 
reservatórios indicam um grande pico em emissões 

de metano nos primeiros anos depois de encher, se-
guido por um declínio (Duchemin et al., 2000). 

Uma estimativa revisada das emissões de 
Tucuruí (Fearnside, 2002) usa dados de emissão de 
metano informados por Rosa et al. (1996b,c, 1997) 
e áreas cobertas de macrófitas baseadas em imagens 
de LANDSAT de 1988 interpretadas por Novo & 
Tundisi (1994). A área de macrófitas é maior nos 
primeiros anos de formação do reservatório, contri-
buindo para um grande pulso de emissões de meta-
no durante estes anos e para um impacto aumenta-
do da geração hidrelétrica relativo aos combustíveis 
fósseis, quando é aplicado uma taxa de desconto aos 
impactos das emissões. 

Uma área grande do fundo de reservatório fica 
exposta sazonalmente (Figura 4). Considerando o 
nível mínimo operacional de 58 m acima do nível 
do mar para Tucuruí-I (Brasil, ELETRONORTE, 
1989, p. 64), esta área ocupa 858 km2 (Fearnside, 
1995a, p. 13).  Quando inundada, a área de deple-
cionamento tem condições ideais para geração de 
metano, assim como também para metilação de 
mercúrio no solo. No reservatório de Samuel, por 
exemplo, áreas como estas liberaram 15,3 g C/m2/
ano em forma de CH4 por ebulição, dependendo da 
época de inundação, comparado com 7,2 g C/m2/
ano entre árvores mortas em pé em áreas permanen-
temente inundadas e apenas 0,00027 g C/m2/ano na 
calha principal (Rosa et al., 1996c, p. 150).

Figura 4.  Deplecionamento anual expõe grandes áreas. Inundação sazonal 
fornece condições ideais para geração de metano, assim como também 
para metilização de mercúrio no solo.
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Podem ser calculadas as emissões aproximadas 
por ebulição de CH4 em Tucuruí, presumindo que a 
área coberta pelas macrófitas ao longo do ciclo anu-
al segue as suposições de Novo & Tundisi (1994). 
Foram calculadas estas emissões em 1990, como se-
gue para cada hábitat (em 103 t de gás): calha do 
rio: 0,002, outra água aberta sem árvores: 3,8, áre-
as de árvores em pé: 2,1, e áreas de macrófitas: 2,0 
(Fearnside, 2002). 

São presumidas que as emissões de difusão se-
jam 50 mg CH4/m2/dia, baseado em uma comu-
nicação pessoal por Evlyn Moraes Novo para E. 
Duchemin (Duchemin et al., 2000) para a emissão 
por este caminho. Em Tucuruí, quando o reservató-
rio tinha 10 anos; este valor é idêntico a uma medida 
em Curuá-Una à idade 21 anos (Duchemin et al., 
2000). A emissão de difusão soma 39,9 × 103 t CH4. 

Informações recentemente disponíveis permi-
tem que sejam calculadas as emissões de metano 
liberado da água que saí das turbinas, assim aumen-
tando substancialmente o grau de confiança das es-
timativas das emissões. Também aumenta a emissão 
total deste gás, comparado com estimativas anterio-
res das emissões (Fearnside, 1995, 1997) que inclui-
ram metano da decomposição da floresta submergi-
da para a qual as suposições usadas agora parecem 
terem sidos conservadoras. Baseado na quantidade 
de água necessária para gerar os 18,03 TWh de 
eletricidade que Tucuruí produziu em 1991 (Brasil, 
ELETRONORTE, 1992, p. 3), e uma  concentra-
ção de metano de 6 mg/litro a 30 m de profundida-
de (Rosa et al., 1997, p. 43), pode ser calculada que 
a quantidade de metano exportada do reservatório 
pelas turbinas em 1991 era 0,673 × 106 t. 

O destino do metano na água que passa pelas 
turbinas pode ser calculado baseado em dados da 
barragem de Petit Saut, na Guiana francesa (Galy-
Lacaux et al., 1997). Baseado nestes dados, a libera-
ção em 1991 da água turbinada totalizou 0,602 ×106 
t CH4 (0,586 × 106 t nas turbinas e 0,016 × 106 t no 
rio a jusante). O total de metano liberado da água 
turbinada é 13 vezes maior que a liberação total da 
ebulição e difusão no próprio reservatório. 

Em resumo, as emissões de metano em Tucuruí 
em 1990 (presumido para ser iguais as emissões da 
superfície do reservatório em 1988 e às emissões da 
água turbinada em 1991) era como segue, em 106 t 
CH4: 0,0078 de ebulição, 0,0399 de difusão, e 0,6024 

das turbinas, totalizando 0,6501. Considerando um 
potencial de aquecimento global de 21, isto é equi-
valente a 13,7 × 106 t de gás de CO2 ou 3,7 × 106 t 
de carbono equivalente a CO2. Foram calculadas as 
emissões de CO2 em 1990 em 9,45 × 106 t de gás de 
CO2, ou 2,6 × 106 t de carbono. A contribuição de 
metano representou 59% do impacto total de gases 
de efeito estufa de 6,3 × 106 t de carbono equivalen-
te a CO2 em 1990. Isto muda significativamente as 
estimativas anteriores para o ano 1990 (Fearnside, 
1995) nas quais o CO2 contribuiu com 83% e o CH4 
com 17%. A estimativa revisada indica emissões mais 
baixas de metano do próprio reservatório (principal-
mente devido a valores mais baixos para emissão por 
m2 de macrófitas). No entanto, a estimativa revisada 
indica emissões totais de carbono equivalente a CO2 
que é o dobro da estimativa anterior quando metano 
da água turbinada é incluído. 

Sedimentação

A sedimentação representa um problema em 
potencial a longo prazo para operação da represa, 
com implicações para decisões de desenvolvimen-
to hidrelétrico na bacia Tocantins-Araguaia e para 
os impactos dessas decisões. ELETRONORTE 
(1988, p. 126-127, 1989, p. 55) calculou que levaria 
pelo menos 400 anos para sedimentos junto à bar-
ragem, alcançarem o nível de 23 m acima do nível 
do mar, onde eles começariam a causar abrasão das 
turbinas. Isto estava baseado na carga média de sedi-
mento no alto rio Tocantins de 89 mg/litro (437.332 
t/dia) e 77 mg/litro no rio Araguaia (188.945 t/dia) 
que ocuparia um volume de 332,0 × 106 m3/ano. Os 
dados sobre sedimentos são de 1975 (na cidade de 
Tucuruí), 1979 (em Jacundá e Itupiranga) e 1982 (em 
Itupiranga), ou seja, antes de qualquer desmatamen-
to significativo na bacia (Brasil, ELETRONORTE, 
1988, p. 126).  Atualmente a situação é completa-
mente diferente, com uma porção significativa já 
desmatada e a área sendo destacada como o foco de 
desmatamento mais importante da Amazônia (cf. 
Brasil, INPE, 1999). 

O desmatamento pode aumentar a taxa de ero-
são do solo por uma ordem de grandeza na escala de 
roças agrícolas individuais (Fearnside, 1980, 1989b). 
Embora não podem ser extrapoladas taxas de erosão 
diretamente de roças individuais para bacias hidro-
gráficas, o aumento é suficiente para fazer com que 
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a sedimentação seja uma preocupação significante. 
Um aumento de um fator de dez na taxa de ero-
são reduziria a vida útil da represa de 400 para 40 
anos. Sedimentação começa nas partes superiores 
de um reservatório, onde o volume ocupado reduz o 
armazenamento vivo do reservatório muito antes da 
acumulação de sedimento perto da barragem chegar 
até as tomadas d’água das turbinas. Perda de arma-
zenamento vivo reduz a geração de energia durante 
períodos de fluxo baixo. Como ELETRONORTE 
(1989, p. 55) menciona, os cálculos de sedimenta-
ção não incluem os efeitos de represas adicionais a 
montante que aumentariam a vida de Tucuruí, cap-
turando sedimentos antes que eles chegassem ao 
reservatório de Tucuruí. No entanto, transferir uma 
parte do impacto de erosão para represas a montante 
não resolve o problema: as capacidades de armaze-
namento e as vidas úteis das represas a montante 
também seriam reduzidas por estes sedimentos, 
portanto resultando em perda de geração de energia 
em ambos as represas a montante e em Tucuruí. O 
papel de represas a montante na redução da sedi-
mentação em Tucuruí acrescenta à motivação para 
construir essas represas, os impactos ambientais e 
sociais das quais seriam, portanto, em parte atribuí-
veis à Tucuruí. 

Ecossistemas aquáticos

Ao construir a barragem de Tucuruí, foram ra-
dicalmente alterados os ambientes aquáticos tanto 
acima como abaixo da barragem. Antes de fechar a 
barragem, o rio Tocantins sustentava uma alta diver-
sidade de peixes. O Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia (INPA) identificou mais de 350 espé-
cies de peixes em Tucuruí; esta alta diversidade posa? 
problemas diferentes que os problemas em outros 
locais tropicais onde represas grandes tem sido cons-
truídas, tais como em represas africanas onde tipica-
mente apenas 80 espécies, aproximadamente, estão 
presentes (Leite & Bittencourt, 1991). 

A qualidade da água no reservatório é um gran-
de problema. Por causa da vegetação que decompõe 
na represa, tanto de restos da floresta deixados em 
pé quando foi enchido o lago como de macrófitas 
que proliferaram na superfície, a água fica ácida e 
anôxica (Garzon, 1984). Isto torna a água inadequa-
da para muitas espécies de peixes. 

Nenhuma escada de peixe foi construída em 
Tucuruí. Esta possibilidade foi considerada breve-
mente quando a barragem estava em construção, 
mas foi descartada, tanto devido ao custo como por 
causa de incerteza sobre a sua efetividade potencial. 

A diversidade de espécies de peixes na repre-
sa diminuiu drasticamente, com as comunidades 
sendo dominadas por algumas espécies (Leite & 
Bittencourt, 1991). As mudanças em abundância de 
espécies de peixes resultaram em uma alteração ra-
dical da abundância relativa de peixes nos diferentes 
níveis tróficos. Enquanto os consumidores primários 
tinham sido muito abundantes, a população de pre-
dadores explodiu imediatamente depois do fecha-
mento: no primeiro ano, piranhas (Serrasalmus, spp) 
representaram 40-70% dos peixes capturados em 
redes experimentais do INPA (Leite & Bittencourt, 
1991). O domínio de predadores foi mantido du-
rante os primeiros três anos, embora alguns consu-
midores primários e secundários conseguirem se re-
cuperar parcialmente. A biomassa de peixes presente 
flutuou de forma extrema nos primeiros três anos (o 
período para o qual dados de monitoramento estão 
disponíveis): em janeiro de 1986 a biomassa de pei-
xes tinha aumentado até um nível mais alto que ní-
vel presente antes do fechamento, seguido por uma 
queda abruta no terceiro ano. Isto provavelmente 
foi devido aos peixes  predatórios, que compôse-
ram muito da biomassa, sofrerem fome por falta de 
presa, mas conclusões são complicadas pelo fato do 
aumento da transparência da água fazer com que as 
redes experimentais sejam mais visíveis aos peixes 
(Leite & Bittencourt, 1991). 

A pesca comercial foi proibida no reservatório 
até o fim de 1985. Durante 1986 a captura comer-
cial aumentou rapidamente, ao mesmo tempo que 
a biomassa de peixes presente no reservatório es-
tava diminuindo (como indicado por redes experi-
mentais) (Leite & Bittencourt, 1991). O predador 
tucunaré (Cichla ocellaris e C. temensis) representou 
mais de 50% da captura comercial em 1986. Em 
1987 a captura por unidade de esforço começou 
a diminuir. Declínios acentuados em capturas de 
tucunaré também aconteceram em outros reserva-
tórios, tais como a Balbina. 

Baseado na fertilidade da água e dados sobre 
produção primária e secundária em águas natu-
rais na Amazônia, Junk & de Mello (1987, p. 377) 
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calcularam que Tucuruí deveria produzir aproxima-
damente 40 kg/ha/ano de peixe, e concluiram que 
“consequentemente, a contribuição dos reserva-
tórios amazônicos ao abastecimento da população 
com proteína será somente de importância local”. 
A produção pesqueira no reservatório tem se mos-
trado ser modesto de fato, embora foi o bastante 
para fornecer algum peixe para Belém. A produção 
pesqueira a jusante de Tucuruí foi dizimada pela 
represa devido ambos à má qualidade da água que 
atravessa as turbinas e ao bloqueio da migração de 
peixes (Carvalho & de Merona, 1986; Odinetz-
Collart, 1987; veja Fearnside, 1999). (2) a jusante da 
represa, em Cametá, colheita de camarão de água 
doce caiu de 179 t em 1981 para 62 t em 1988, en-
quanto desembarques de peixe caíram de 4.726 em 
1985 para 831 em 1987 (Odinetz-Collart, 1993, p. 
161-163).  A história oficial de ELETRONORTE 
sobre Tucuruí descreve o efeito sobre peixes assim: 
“Do acompanhamento dos efeitos ocasionados pelo 
represamento do rio Tocantins sobre a ictiofauna, 
concluíu-se que a montante a situação é satisfatória 
nos dois primeiros anos de operação da usina [1985-
1986].... A jusante as condições eram um pouco 
menos satisfatórias...” (Brasil, ELETRONORTE, 
1989, p. 436).

Desfolhantes

O uso de desfolhante foi uma fonte de contro-
vérsia persistente em torno de Tucuruí. A CAPEMI 
foi acusada de “usar desfolhante secretamente para 
desmatar a floresta” (Barham & Caufield, 1984). A 
CAPEMI armazenou barris de desfolhante segun-
do notícias para uso nesta tarefa, que eram, depois, 
escondidos na floresta perto do acampamento da 
companhia e depois inundados pelo reservatório. A 
CAPEMI negou estas alegações, assim como tam-
bém fez a ELETRONORTE (por exemplo, Brazil, 
ELETRONORTE, s/d [1984]).  O mais perto que 
este autor pôde chegar a confirmar esta história era 
uma pessoa na vila de Tucuruí que declarou enfa-
ticamente que, em ocasiões separadas,  dois traba-
lhadores que tinham trabalhado para CAPEMI lhe 
havia falado que eles tinham ajudado a esconder 
barris de veneno na floresta antes de uma inspeção.  
Em junho de 1983, uma inspeção da área do acam-
pamento feita por ELETRONORTE e consultores 
acompanhantes encontrou 373 barris, “quase todos 

vazios” (Brasil, ELETRONORTE, s/d [c. 1984], p. 
3).  Os consultores acrescentaram que “não houve 
desertificação ou devastação de espécies vegetais” 
(Brasil, ELETRONORTE, s/d [c. 1984], p. 2).  As  
herbicidas achadas ([(3,5,6-tricloro-2-poridinol)
oxo] ácido acetico [Triclopir], acido 2,4-diclorofe-
noxoacetico [2,4-D] e pentaclorofenol [Tordon-101 
BR]) estavam sendo injetadas nos troncos de casta-
nheiras aneladas, em lugar de estarem sendo pulveri-
zadas de aviões. Um mês depois de inundar o reser-
vatório, a ELETRONORTE contratou consultores 
adicionais para amostrar e analisar água decima do 
local onde tinha sido o acampamento da CAPEMI. 
Nenhuma herbicida foi achada na água analisada, 
embora isto não possa ser levado como prova que 
barris não existiam no fundo do reservatório. 

A questão de herbicidas era um dos assuntos 
mais polêmicos sobre Tucuruí na época quando o 
enchimento do reservatório se aproximava. Uma re-
portagem até alegou que tinham sido mortos 7.000 
pessoas em um teste genocidal de venenos, leva-
do a cabo em nome do Pentágono (a sede militar 
dos E.U.A., perto de Washington, DC) na área a 
ser inundada por Tucuruí (Perez, 1985). Jornais em 
Belém alegaram que Agente Laranja (o desfolhante 
usado pelo exército dos E.U.A. no Vietnã) poderia 
descer o rio Tocantins e poderia contaminar Belém 
(O Liberal, 03 de abril de 1984). Logo após o reser-
vatório ter começado a encher, um ensaio publica-
do em um jornal de Belém repreendeu os críticos 
e insinuou que estes exageros sobre herbicidas in-
validaram todas as preocupações ambientais relativo 
à Tucuruí (Bemerguy, 1984).A ELETRONORTE 
reproduziu o ensaio amplamente em folhetos, carta-
zes e outras publicidades. 

Uma segunda controvérsia envolvendo her-
bicidas, era uma proposta de pesquisa traçada em 
1982 pelo gabinete do diretor do Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia (INPA), a pedido da 
ELETRONORTE, para um teste de herbicidas 
(Tordon-101 e Tordon-155 que contêm 2,4-D e 
2,4,5-T [ácido (2,4,5-trichlorofenoxi) acetico], res-
pectivamente), visando avaliar a utilidade potencial 
delas para desmatar a floresta com pulverização aérea 
na área de submersão. Foi denunciada a existência 
da proposta à imprensa por Paulo Nogueira Neto, 
chefe da Secretaria Especial do Meio Ambiente 
(SEMA, depois fundida com outros órgãos para 
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formar o IBAMA: Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) 
(Caufield, 1983, p. 64; Sun, 1982). O teste de herbi-
cide proposto não prosseguiu como resultado de um 
clamor público (Sun, 1982). O Ministro do Interior, 
Mário Andreazza, ordenou a ELETRONORTE de 
não proceder com os seus planos para usar herbici-
des (Sun, 1982). Embora o Brasil não era ainda uma 
democracia em 1982, Andreazza estava preparando 
para lançar a candidatura presidencial dele para o 
colegio eleitoral de 1984. A controvérsia sobre des-
folhantes representa um dos poucos exemplos onde 
a opinião pública teve uma influência perceptível 
sobre a tomada de decisões com relação à Tucuruí. 

Um dos reflexos da controvérsia sobre herbici-
das, ilustra um problema fundamental com o siste-
ma de empresas de consultorias em relação a proble-
mas ambientais. Uma empresa consultora (Structure 
S.A.) foi contratada para estudar a questão de remo-
ção de biomassa florestal, e recomendou que pelo 
menos 85% da biomassa sejam removidos antes de 
encher o reservatório. O principal especialista para 
a empresa (Samuel Murgel Blanco) foi despedido 
quando ele enviou uma carta ao governo confirman-
do a oposição dele ao uso de desfolhantes na floresta 
na área do reservatório (Barros, 1982). 

Uma terceira controvérsia envolvendo herbici-
das era o uso desses na manutenção da linha de 
transmissão livre de vegetação lenhosa. Em 1984, 
a ELETRONORTE contratou uma companhia 
(Consórcio ENGEVIX/Cetenco), um subcontra-
tante (AGROMAX) de que usou Tordon-101 BR, 
Tordon-155 e BANVEL-450 para matar plan-
tas dicotiledonas abaixo da linha de transmissão 
(Brasil, ELETRONORTE, s/d [1984]). Embora 
Tordon-101 BR (a principal herbicida usada) fre-
qüentemente está chamado Agente Laranja, é im-
portante  lembrar que a substância química borrifi-
cada no Vietnã nas operações militares dos E.U.A. 
tinha níveis mais altos de contaminação com dio-
xina do que o Tordon comercial. Dioxina é um dos 
venenos mais mortíferos para seres humanos, cau-
sando deformidades de nascimento entre outros ti-
pos de dano. Enquanto Tordon for freqüentemente 
usado em pastagens amazônicas sem causar mor-
tes humanas em larga escala, é tóxico a humanos 
e invariavelmente é vendido no Brasil com adver-
tências para precaução em linguagem firme (mas 

raramente atendida). Em março de 1982, o dono 
de uma fazenda (Fazenda Ipê), situado na linha de 
transmissão entre Tailândia e Goianésia, pediu in-
denização da ELETRONORTE para seis cabeças 
de gado que ele alegou que tinha sido envenenadas 
por herbicidas. A ELETRONORTE contratou 
consultores para analisar amostras de capim, solo 
e água em açudes, assim como também o sangue, 
ossos e fezes de animais selecionados. Nenhuma 
toxina foi encontrada, e os consultores diagnostica-
ram uma vaca com sintomas semelhantes  sofren-
do de infestação de lombriga e deficiências agudas 
de fósforo e de zinco (Brasil, ELETRONORTE, 
s/d [c. 1983]). No laboratório (em Jaboticabal, São 
Paulo) foram alimentadas doses altas de Tordon a 
uma amostra de ratos, coelhos e gado sem resul-
tar em morte. As doses letais à qual 50% morrem 
(LD50) para camondongos, ratos e coelhos são 
3,75, 1,5 e 2,0 g/kg de peso corporal, respectiva-
mente (Merck Index, 1983, p. 7.287).

O incidente de envenenamento na linha de 
transmissão em 1982 foi alegado ter levado as vi-
das de vítimas humanas, assim como também de 
gado. Dois cemitérios novos em “Inocêncio” (Vila 
Bom Jesus) e “Jutuba”  foram estabelecidos apres-
sadamente para acomodar os mortos ao longo do 
trecho de 92 km da rodovia BR-150 entre Tailândia 
e Goianésia, de acordo com uma delegação da 
Ordem de Advogados do Brasil (OAB) que visitou 
a área dois anos depois (OAB, 1984). O presiden-
te da ELETRONORTE e o Ministro das Minas 
e Energia negaram que qualquer morte tivesse sido 
resultado da pulverização por herbicida (O Liberal, 
07 de fevereiro de 1984). 

MEDIDAS MITIGATÓRIAS

Salvamento arqueológico

Como parte dos esforços da ELETRONORTE 
para mitigar os impactos de Tucuruí, foram iden-
tificados 24 locais arqueológicos na área de sub-
mersão. A ELETRONORTE colecionou 27.369 
peças cerâmicas e 4.446 peças líticas, que foram 
depositadas no Museu Paraense Emílio Goeldi, 
em Belém. Uma amostra de carvão de um dos lo-
cais foi datada como sendo de 70-1000 DC (Brasil, 
ELETRONORTE, 1985, p. 28).
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Salvamento da fauna

A ELETRONORTE colecionou 284.000 
animais, principalmente mamíferos e répteis, na 
operação de salvamento de fauna conhecida como 
“Operação Curupira”. Esta operação volumosa teve 
mais de 600 participantes diretos, dezenas de bar-
cos, além de helicópteros, rádios, e instalações para 
a triagem e quarentena dos animais colecionados. 
Gribel (1993) comparou o número e biomassa de 
mamíferos colecionados com os encontrados em 
estudos de florestas amazônicas em outros locais, 
e concluiu que apenas uma porcentagem pequena 
dos mamíferos que foram capturados. Até mesmo os 
que foram capturados e soltos não foram poupados 
durante muito tempo. Um problema é o estado es-
tressado e debilitado dos animais na hora da soltura. 
Outro problema é que, mudando os animais de lugar 
faz com que eles entram em competição com popu-
lações de animais já presentes na área de soltura. No 
caso de Tucuruí, o prolongamento adicional de vida 
dos animais salvos pela Operação Curupira em 1984 
era mais efêmero ainda: um relatório de pesquisa de 
campo de 1986 pela ELETRONORTE indica que 
todas as reservas criadas para receber a fauna salva 
tinham sido invadidos por madeireiros e caçadores 
(Monosowski, 1990, p. 33).

A razão principal para a operação de salvamen-
to de fauna parece ser o seu papel em relações pú-
blicas. A operação foi destacada em cobertura de 
mídia da represa na televisão e em anúncios ilus-
trados em revistas. 

Banco de germoplasmo

Criação de um banco de germoplasmo tam-
bém foi considerada uma medida mitigatória. 
Este projeto, levado a cabo pelo INPA, espécimes 
foram plantados de espécies de árvore diferentes 
coletadas na área de submersão em 28 parcelas 
de 2,4 ha em uma ilha no reservatório perto da 
barragem. Somente uma pequena parte de uma 
parcela recebeu alguma manutenção. A sede da 
área serviu principalmente como um ponto de 
piquenique para funcionários de alto-nível da 
ELETRONORTE lotados em Tucuruí, e como 
uma parada para recepção de visitas que eram  
mostradas atividades ambientais na área. 

TOMADA DE DECISÕES

Avaliação de impacto ambiental

A barragem foi construída antes de 23 de ja-
neiro de 1986, quando o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA) estabeleceu a sua 
Resolução no. 001 para operacionalizar a Lei 
Federal no. 6.938 de 31 de agosto de 1981, exigin-
do Relatórios de Impacto sobre o Meio Ambiente 
(RIMAs). A compilação de informações ambien-
tais disponíveis (Goodland, 1978) foi encomendado 
pela ELETRONORTE. O Banco Mundial recu-
sou financiar a construção da barragem por causa 
de preocupações ambientais (Robert J.A. Goodland, 
comunicação pessoal, 1986). Uma série mais deta-
lhada de relatórios foi compilada pelo INPA (sob 
contrato da ELETRONORTE) durante o período 
quando a barragem estava em construção (Brasil, 
INPA/ELETRONORTE, 1982, 1984). Até mes-
mo o estudo anterior (Goodland, 1978) somente foi 
realizado em uma visita de campo de um mês, em 
dezembro de 1976, depois que a construção estives-
se em andamento: a construção começou em 24 de 
novembro de 1975, e o rio foi desviado em 06 de 
outubro de 1976. 

A abrangência de ambos os estudos ambientais 
era muito estreita, sendo limitado aos efeitos ime-
diatos da represa. O foco era sobre os problemas 
ambientais que poderiam afetar o funcionando da 
usina, ao invés de tentar proteger o meio ambien-
te e a população humana contra os impactos que a 
barragem poderia causar. Nenhum estudo foi feito 
sobre a infra-estrutura associada, tais como estradas 
de acesso e linhas de transmissão. 

Muitos dos assuntos estudados somente foram 
incluídos na última hora, sob a pressão da opinião 
pública. Por exemplo, estudos para avaliar a possi-
bilidade de salinização do estuário e da água for-
necida à Belém do rio Guamá foram feitos apenas 
algumas semanas antes de terminar a construção da 
barragem. A ELETRONORTE empreendeu os es-
tudos sob forte pressão da opinião pública, que es-
tava bastante preocupada com o fechamento do rio 
Tocantins no período antes da época de água baixa 
em Belém (Monosowski, 1990, p. 31).

Os estudos de impacto nunca consideraram 
a opção “sem projeto” (Monosowski, 1990, p. 30).  
Este procedimento garante que o efeito dos estudos 
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foi limitado a ajudar na implantação de planos que 
foram decididos sem consideração de impactos am-
bientais e sociais. 

Um aspecto infeliz dos estudos ambientais em 
Tucuruí é a restrição dos estudos à consideração da 
fase inicial de um plano de desenvolvimento que te-
ria muitos impactos além os que resultam apenas do 
primeiro passo. Neste caso, a Tucuruí-I seria seguida 
pela Tucuruí-II, e então por uma cadeia de outras 
represas na bacia Tocantins-Araguaia. O problema 
de projetos que isoladamente podem ser benéficos, 
mas que deslancham uma cadeia de desastres em um 
esquema de desenvolvimento a nível de bacia, é um 
padrão comum no desenvolvimento hidrelétrico. O 
caso mais dramático é o rio Xingu, onde tem sido 
proposto uma barragem (Belo Monte, antigamente 
chamado de Kararaô), mas que faria uma série de 
represas a montante atraentes para regular o fluxo 
do rio e assim aumentar a produção energêtica da 
primeira barragem. As barragens a montante, inclu-
sive a Usina Hidrelétrica de Altamira, de 6.140 km2 
(antigamente chamada de Babaquara), inundariam 
áreas grandes de terra indígena e teriam impactos 
ambientais muito mais severos que a primeira re-
presa na série (Santos & de Andrade, 1990). A 

Hidrelétrica de Altamira (Babaquara) era listada 
no plano decenal para conclusão em 2013 (Brasil, 
Eletrobrás, 1998, p. 148).

O papel da pesquisa

O papel da pesquisa no planejamento, autori-
zação e execução de grandes projetos de engenha-
ria, tais como barragens hidrelétricas, é um assunto 
crítico que se teem para evoluir procedimentos de 
tomada de decisão que conseguem previnir as ma-
ladventuras que agora caracterizam o processo de 
desenvolvimento na Amazônia. O enfoque de rela-
ções públicas de muitas atividades relacionadas ao 
meio ambiente, tais como o esforço altamente divul-
gada de salvamento da vida selvagem, é uma ques-
tão de intensa controvérsia. Pesquisa é usada para 
propósitos semelhantes: por exemplo, durante uma 
demonstração pública em Belém contra o fecha-
mento da barragem de Tucuruí, folhetos (Figura 5) 
foram soltas por helicóptero para tranqüilizar os lei-
tores que a pesquisa do INPA na área garantiu que 
não haveria nenhum problema ambiental (Brasil, 
ELETRONORTE, s/d [1984]).  A mesma alega-
ção foi feita em um documento enviado ao governo 
municipal de Cametá, a jusante da represa (Brasil, 

Figura 5. Folhetos soltos por helicóptero pela ELETRONORTE, alegando que a hidrelétrica Tucuruí não teria praticamente nenhum impacto negativo. 
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ELETRONORTE, 1984). Nenhum endosso desse 
tipo foi feito pelo INPA, nem pelos pesquisadores 
individuais envolvidos no estudo. A publicação de 
resultados pelos pesquisadores estava sujeito à apro-
vação da ELETRONORTE, de acordo com as con-
dições do contrato de financiamento das pesquisas. 
É essencial que tanto os estudos como a dissemina-
ção subsequente dos seus resultados sejam livres de 
interferência de qualquer fonte.

Um caso específico é a proibição pela 
ELETRONORTE de divulgação de informação no 
Terceiro Congresso Brasileiro de Limnologia, reali-
zado em Porto Alegre em 1990 (Zero Hora, 27 de 
julho de 1990). A ELETRONORTE não permitiu 
que os pesquisadores por ela financiados falassem 
dos resultados dos seus trabalhos sobre impactos 
ambientais de Tucuruí, de acordo com declarações 
no congresso por Evlyn Moraes Novo, pesquisadora 
sênior do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE), que trabalha com a interpretação de ima-
gens de satélite da área. 

Limitações sobre o fluxo de informação cien-
tífica reduziram consideravelmente os benefícios 
que a experiência a Tucuruí poderia ter na melhora 
do planejamento de desenvolvimentos hidrelétri-
cos em outros lugares. Por exemplo, em 1981 este 
autor conheceu uma das pessoas responsáveis pe-
los estudos ambientais na hidrelétrica de Guri, na 
Venezuela, e inocentemente convidou os venezue-
lanos a visitar o INPA para aprender mais sobre as 
pesquisas de Tucuruí que estavam em andamento 
na época. Quando uma delegação da Venezuela 
apareceu no INPA alguns meses depois, eles ti-
veram que partir praticamente de mãos vazias por 
causa das restrições da ELETRONORTE sobre 
divulgação das informações. 

A conexão de pesquisa científica com os projetos 
de desenvolvimento está encorajando, mas não é su-
ficiente e não entra no processo de tomada de deci-
sões na hora adequada para afetar a estrutura básica 
ou a existência dos projetos em questão. Os eventos 
em Tucuruí oferecem um bom exemplo. Ecólogos 
quase nunca são consultados antes da tomada de 
decisões para implantar grandes projetos como este. 
Apenas são pedidas depois informações sobre as-
suntos ambientais, com a intenção limitada de su-
gerir maneiras de minimizar os danos ambientais 
causados pelas obras que já são executadas. Ecólogos 

são trazidos para lidar com a tarefa desagradável de 
minimizar desgraças ambientais, ao invés de serem 
considerados como fontes de informações básicas 
para tomar as decisões iniciais. Esta abordagem de 
“pistoleiro” a ecologia é improvável que seja eficaz 
em assegurar um desenvolvimento sustentável e pre-
servar a qualidade ambiental. 

Deveria ser mencionado que a pesquisa levado a 
cabo sob contratos da ELETRONORTE como par-
te dos estudos ambientais em Tucuruí, assim como 
em outras represas amazônicas, era extremamente 
ineficiente como fonte de conhecimento científico 
publicado. A ênfase estava em fornecer listas extensas 
de espécies e mensurações, ao invés de de responder 
a perguntas científicas específicas. Pesquisa orientada 
por hipóteses estava praticamente ausente. Fornecer 
a massa de dados necessária para os relatórios era um 
objetivo muito mais importante que produzir estu-
dos publicados na literatura científica. Além disso, o 
estímulo financeiro de diárias oferecidas a participan-
tes de instituições de pesquisa em expedições cole-
cionando amostras contribuíu para manter números 
grandes de pessoas ocupadas nesta atividade durante 
períodos estendidos (especialmente pessoal de apoio 
técnico, para quem as diárias representavam uma 
porção significante das suas rendas).(3) É claro que o 
estímulo de diárias somente se aplicava às expedições 
para coletar no campo, não à análise subsequente do 
material e dos dados e à publicação dos resultados. 
O legado disto ainda pode ser visto  depois de filas 
de estantes com vidros de amostras não analisadas na 
coleção de peixes do INPA. 

Apesar das ineficiências do programa de pes-
quisa em Tucuruí, a pesquisa é fundamental para 
diagnosticar impactos ambientais potenciais e me-
lhorar a tomada de decisões. Em comparação com 
a grande maioria dos locais na Amazônia brasilei-
ra, o programa de pesquisa em Tucuruí resultou em 
uma das maiores concentrações de conhecimento 
sobre biodiversidade; infelizmente, muito pouca 
ligação existiu entre os resultados de pesquisa e as 
ações mitigatórias (Rosa et al., 1996d). A constru-
ção da barragem de Tucuruí simultaneamente com 
os estudos ambientais garantiu que o efeito máximo 
que os resultados poderiam ter, seria sugerir modi-
ficações secundárias em procedimentos de operação, 
uma vez que a barragem já era um fato consumado 
(veja Fearnside, 1985). Pesquisa baninda para um 
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papel meramente simbólico é uma tradição infeliz 
no planejamento de desenvolvimento amazônico 
(Fearnside, 1986). 

A influência das empresas de construção

Em depoimento à comissão parlamentar de 
inquérito (CPI) sobre hidrelétricas na Assembléia 
Legislativa do Estado do Pará em abril de 1991, 
Lúcio Flávio Pinto (1991, Bloco 6, p. 1) descreveu a 
situação como segue: 

“A política de construção hidrelétrica e a po-
lítica energética no Brasil é uma subsidiária das 
empreiteiras; quem decide são as empreiteiras. No 
caso de Tucuruí, por exemplo, há um escândalo. 
Primeiro, no início da obra, que é muito comum 
em barragens, entra o empreiteiro secundário. O 
empreiteiro secundário era a Camargo Corrêa; pre-
para a infraestrutura para o empreiteiro principal 
entrar, mas quando entra o empreiteiro secundá-
rio numa barragem, no Brasil, já se sabe, automa-
ticamente, que ele vai ser o empreiteiro principal 
porque quando ele [o empreiteiro secundário] faz a 
obra inicial ele investe tanto, além do valor do con-
trato, que nenhuma empreiteira, mesmo querendo 
furar aquele esquema de acerto que se tornou pú-
blico com a [revelação] do escândalo da [Ferrovia] 
Norte-Sul, ele não faz porque não tem condições. 
O outro já investiu além do que deveria investir por 
conta dos recursos do governo. Então, a Camargo 
Corrêa, de empreiteira secundária, se tornou ime-
diatamente a empreiteira principal.”(4)

Lúcio Flávio Pinto (1991a, Bloco 12, p. 2) apon-
tou a associação entre o contrato de Tucuruí e a ascen-
são à condição de bilionário de Sebastião Camargo (o 
principal dono da empresa de construção Camargo 
Corrêa). A revista Forbes atribui o aumento acentu-
ado no número de bilionários na América Latina a 
uma “onda extraordinária de energia capitalista” na-
quela região (Folha de São Paulo, 07 de julho de 1992). 
No caso do Brasil, no entanto, provavelmente não 
é uma coincidência que três dos cinco bilionários 
no País em 1992 eram donos de grandes empresas 
de construção que contratavam para óbras públi-
cas na Amazônia: Sebastião Camargo (Hidrelétrica 
de Tucuruí), Andrade Gutierrez (Hidrelétrica de 
Balbina) e Antônio Emírio de Morais (Grupo 
Votorantim: Ferrovia Norte-Sul). 

Parte da explicação vem da rentabilidade extra-
ordinariamente alta de administrar subcontratos as-
sociados a projetos de construção. Lúcio Flávio Pinto 
(1991a, Bloco 12, p. 2--Bloco 13, p. 1) declarou com 
referência à Tucuruí: 

“A taxa de lucro dele [Sebastião Camargo] era de 
quinhentos milhões de dólares e isto representa qua-
se 10% do custo total da obra, não incluído sos juros 
depois da construção, isto porque, ele tinha uma taxa 
de administração sobre cada coisa que  administra-
va na obra. Era muito comum quem chegasse em 
Tucuruí, por exemplo, de noite, encontravam turmas 
cuidando de um jardim. Se um jardineiro ganhava 
um salário mínimo, a Camargo Corrêa ganhava 2,9 
vezes que ganhava o jardineiro. Se ela construisse 
uma casa, ganhou 2,9 vezes o valor da casa. Se ela 
pagava o salário do professor ela ganhava duas vezes 
o salário do professor. Por isso o salário de um pro-
fessor na obra, o anual, correspondia as vezes à verba 
do orçamento do Município da Educação. 

Desde a conclusão da barragem de Tucuruí 
em 1984 até o final de 1991 (sete anos), Camargo 
Corrêa manteve um vasto estacionamento cheio de 
maquinaria inativa de terraplanagem. Isto ficava si-
tuado imediatamente adjacente à barragem, e assim 
era prontamente aparente a todas as visitas. Muito 
do equipamento pesado estava quebrado e inserví-
vel. A ELETRONORTE estava pagando aluguel 
na maquinaria estacionada durante todo deste perí-
odo, de acordo com funcionários na barragem.” 

Uma fonte adicional de retorno financeiro é 
uma usina de sílica metálica localizada perto da 
cidade de Tucuruí, com uma produção anual de 
32.000 t (Brasil, ELETRONORTE, 1988, Vol. 1, p. 
25). A usina é um cliente “preferencial” da hidrelé-
trica (Seva, 1990, p. 23). Desde setembro de 1988, 
Camargo Corrêa Metais S.A. usou energia da hi-
drelétrica à taxas subsidiadas (Corrente Contínua, 
março de 1989, p. 11). As taxas subsidiadas de 
Camargo Corrêa durarão até 2018 (Lobo, 1989). 

Uma maneira em que as empreiteiras de cons-
trução influenciam nos desenvolvimentos, de 
modo que pode não estar nos melhores interesses 
do país, é o esparramando do desenvolvimento em 
muitas bacias hidrográficas. Porque o sistema atual 
faz com que seja provável que a empresa que ad-
quire o contrato para a primeira barragem em um 
determinado rio também adquirirá os contratos 
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para barragens futuros no mesmo rio, a competição 
(que necessariamente não toma a forma de lances 
mais baixas nas licitações) é feroz para os contra-
tos iniciais. Cada empresa de construção gostaria 
de apostar sua reivindicação para tantas bacias hi-
drográficas quanto possível, ao invés de desenvol-
ver uma bacia completamente antes de se proceder 
para a próxima. Às vezes o comportamento das 
empresas de construção é comparada a cachorros 
machos que urinam em objetos para marcar os seus 
territórios. Esta pode ser uma estratégia ruim para 
o desenvolvimento hidrelétrico do país, já que os 
custos com a transmissão e construção são maiores 
quando as barragens estão espalhadas, a vantagem 
de uma represa que regula o fluxo de água para a 
próxima está perdida, e os impactos biológicos au-
mentam com o bloqueio da migração de peixes em 
mais rios. 

A influência do Exército

A escolha da CAPEMI para fazer a exploração 
madeireira é uma de várias maneiras em que os de-
senvolvimentos em Tucuruí foram associados com o 
Serviço Nacional de Informações (SNI), uma agên-
cia de espionagem interna muito temida que manteve 
dossiês sobre milhares de brasileiros durante a ditadu-
ra militar que governou o país de 1964 a 1985. Lúcio 
Flávio Pinto (1991a, Bloco 12, p. 1-2) descreveu a rela-
ção como segue no seu depoimento para a CPI: 

“Então o que fez é que foi criada uma empresa 
[CAPEMI] que foi criada três meses antes da li-
citação [pela concessão de exploração madeireira]-- 
falo da CAPEMI Agropecuária—empresa ligada ao 
SNI [Serviço Nacional de Informações], isso porque 
o chefe do SNI queria ser Presidente da República, 
que era o General [Octávio de] Medeiros. Então o 
aproveitamento da madeira foi um negócio para ge-
rar receita para a campanha do General Medeiros. 
O homem que era o gerente do projeto não sabia di-
ferenciar um pé de alface de um pé de Ipê [Tabebuia 
spp]... A CAPEMI gastou muito mais dinheiro 
comprando [do que ganhou da madeira]. Ali foi 
uma negociata feita para desviar dinheiro ...o es-
quema foi tão ruim que acabou ruindo rapidamente 
...deixando um buraco [financeiro] que foi coberto 
pelo governo brasileiro através do BNCC [Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo].”

A influência de interesses estrangeiros

Tucuruí foi construído especificamente para 
fornecer energia as usinas de alumínio de ALBRÁS 
e ALUMAR (Pinto, 1991a). Lúcio Flávio Pinto 
(1991a, Bloco 2, p. 4, também veja 1991b, p. 144) 
apresentou o seguinte depoimento à CPI: 

“[A] decisão de construir Tucuruí, não foi 
adotada no Brasil; em verdade, ela foi adotada em 
Tóquio, numa negociação que na época o Ministro 
das Minas e Energia, Shigiaki Ueki, condiziu com 
um grupo de empresas do Governo Japonês. Foi de-
cidido em Tóquio porque, o consórcio japonês, re-
solveu implantar a 40 km de Belém, em Barcarena, 
o que, na época era a maior fábrica de alumínio no 
mundo.”

Parte da influência estrangeira veio da França, 
e a forma que isto levou é um assunto sobre o qual 
somente as suposições mais indiretas são possíveis. 
Uma vez mais, a melhor fonte de informação é o de-
poimento de Lúcio Flávio Pinto à CPI em Belém. 
As informações que vêm de Lúcio Flávio Pinto 
devem ser levadas seriamente, já que ele tem uma 
reputação de ter informações corretas sobre assun-
tos dessa natureza. Sua apresentação como parte do 
depoimento a uma audiência parlamentária acres-
centa mais ainda à sua credibilidade. No livro dele, 
Amazônia: A Fronteira dos Caos, Pinto (1991b, p. 
143) descreve os eventos assim: 

“Há casos dramáticos, como o da usina de Tucuruí, 
a maior obra pública na história da Amazônia, uma 
das maiores da história do Brasil. Lá o endividamen-
to foi de 70%, e não por acaso quem negociou esse 
empréstimo foi  na época o embaixador do Brasil 
na França [Antônio] Delfim Netto [posteriormen-
te Ministro de Planejamento, enquanto a barragem 
estava em construção; também um dos amigos mais 
íntimos de Sebastião Camargo (Marques 1994)], 
vivendo um exílio dourado na época do General 
[Ernesto] Geisel [ditador do Brasil, 1973-1979]. 
Então ele negociou, e quem melhor contou como foi 
essa negociação foi um jornalista aliado do então em-
baixador, Alexandre von Baumgarten, que escreveu 
uma novela porque não teve coragem para escrever 
coisa real, como ensaio. Escreveu uma novela chama-
da ‘Yellow Cake’ (Bolo Amarelo), onde conta como 
foi a comissão, como foi que se negociouo o emprés-
timo para Tucuruí em Paris.” 
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Alexandre von Baumgarten, que ficou famo-
so em associação com o caso CAPEMI (de’Carli, 
1985), foi assassinado, e o General Newton Cruz 
[ex-chefe do Serviço Nacional de Informações] 
foi processado como mandante do assassinato que 
matou este jornalista.(5) Von Baumgarten (1983), 
em um romance publicado depois da morte dele, 
“dá nomes fictícios a fatos reais que ele presenciava, 
pois ele tinha contacto muito grande com os órgãos 
de segurança do governo, ele diz que este embaixa-
dor recebia propina para negociar a dívida” (Pinto, 
1991a, Bloco 5, p. 2).

A metade das turbinas foi comprado de Neyrpic, 
de Grenoble, e de Creusot-Loire, de Le Creusot, 
França. A outra metade foi feita na Mecânica Pesada 
Ltda., em Taubaté, São Paulo, uma subsidiária bra-
sileira do mesmo grupo francês. Os francêses finan-
ciaram estes por “supply credits”, ou empréstimos 
de provisão que levam a exigência de que os equi-
pamentos sejam comprados dos fornecedores fran-
ceses, e aos preços estipulados por eles. Até 1991, 
a dívida com os franceses totalizou US$3 bilhões, 
e nada desse valor tinha sido pago (Pinto, 1991a, 
Bloco 5, p. 2-3).

As denúncias de Lúcio Flávio Pinto de cor-
rupção entre alguns dos homens mais poderosos 
no Brasil, e uma ligação para um dos assassinatos 
políticos mais notórios do País, permanecem sem 
provas. No entanto, elas também nunca foram in-
vestigadas corretamente. 

O papel de discussão pública

Um dos maiores impedimentos para discussão 
pública informada de Tucuruí foi a política de sigílio 
que aplica a muitas das informações relacionadas às 
barragens hidrelétricas no Brasil. Até mesmo o vo-
lumoso Plano 2010 (Brasil, Eletrobrás, 1987) para 
expansão hidrelétrica no Brasil, somente foi tornado 
público em dezembro de 1987, depois que já havido 
vasado para o domínio público. Este plano indica que 
10 milhões de hectares (100.000 km2) seriam inunda-
dos se todas as represas planejadas forem construídas 
(p. 150).  Os planos evoluíram subsequentemente,e 
com os Planos 2015 e 2020. Este autor teve a oportu-
nidade rara de questionar o presidente da Eletrobrás 
publicamente uma vez sobre por quê cópias destes 
documentos não podiam ser fornecidas, resultando 
em uma explicação notável: a autoridade elétrica do 

Brasil, cujo orçamento é de bilhões de dólares, não 
tinha recursos para fotocópias (Frederico Magalhães 
Gomes, declaração pública, 07 de novembro de 1989). 

O sigílio e a evolução contínua dos planos ofe-
recem meios ideais de evitar qualquer interrogatório. 
Quando planos vêm a luz e são questionados, as au-
toridades sempre podem alegar que o plano mudou. 

CONCLUSÕES: AS LIÇÕES DE TUCURUÍ 

O contraste entre os benefícios potenciais de 
Tucuruí e os reais benefícios para o Brasil quase não 
poderia ser maior. Examinar os impactos específicos 
deste ou de qualquer outra represa é insuficiente para 
a tomada de decisões a menos que a pergunta sobre 
para quem provêm os benefícios seja respondida sa-
tisfatoriamente. Infelizmente, isto não aconteceu no 
caso de Tucuruí, que beneficia principalmente com-
panhias multinacionais de alumínio. A Tucuruí tem 
impactos severos, inclusive perda de floresta, deslo-
camento de povos indígenas e residentes ribeirinhos 
na área de submersão, eliminação da pesca a jusante, 
formação de criadoros para uma praga de mosqui-
tos, e metilização de mercúrio, com consequências 
potenciais de saúde pública, sérias para a população 
local e para consumidores de peixe em centros urba-
nos como Belém. 

O processo de tomada de decisões para desen-
volvimento hidrelétrico é pervertido em várias ma-
neiras, com o resultado que os impactos ambientais 
e humanos de represas têm muito pouco peso nas 
atuais decisões para implantar os projetos. A influ-
ência de empresas de construção e de financiadores 
estrangeiros e provedores de equipamentos contri-
bua à consideração mínima dada aos impactos am-
bientais e sociais dos projetos. A cortina de sigílo 
que a ELETRONORTE manteve sobre muitos 
aspectos do projeto de Tucuruí, impediu o enten-
dimento de seus impactos. A associação de Tucuruí 
desde o seu começo com um mundo sombrio de 
militares e de agências de segurança, reforçou este 
aspecto do projeto. A necessidade para discussão 
pública completamente informada dos planos hi-
drelétricos ambiciosos anunciados para a Amazônia, 
é urgente. Infelizmente, muitas das lições de Tucuruí 
ainda não foram aprendidas. 

NOTAS 

(1)	 Embora o presidente da ELETRONORTE 
quando Balbina foi construída (Miguel Nunes) 
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depois admitiu que “A Balbina é um pecado” (A 
Crítica, 18 de março de 1989), o próximo presidente 
do orgão (Antônio Muniz) endossa a barragem. 

(2)	 Deve notar que na barragem de Petit Saut, 
na Guiana francesa (completado em 1994), um di-
que subaquático foi construído paralelo à represa 60 
m a montante, como medida para imobilizar a me-
tade inferior da coluna d’água e puxar apenas água 
de superfície, relativamente bem oxigenada, nas 
entradas de turbina. A tomada d’água das turbinas 
em Tucuruí está a 26,5 m acima do nível do mar, 
ou a um terço da altura da coluna d’água (72 - 3 = 
69 m) (Brasil, ELETRONORTE, 1989, p. 154); a 
Petit Saut tem sua tomada d’água no fundo, como 
em Balbina. De acordo com simulações feitas an-
tes da construção de Petit Saut, o dique resulta em 
qualidade de água suficientemente alta para manter 
peixes a jusante (Sissakian & Desmoulins, 1991). 
Medidas deste tipo não estão sendo consideradas 
para represas planejadas na Amazônia brasileira. 

(3)	 Por exemplo, entre 11 fevereiro e 31 de 
agosto de 1984, pesquisadores do Museu Paraense 
Emílio Goeldi (MPEG) e os seus assistentes pas-
saram 2.161 dias-pessoa  no campo em Tucuruí, 
com diárias da ELETRONORTE (Brasil, INPA, 
MPEG & ELETRONORTE, 1984, p. 9).  Equipes 
adicionais estavam presentes do INPA, Instituto 
Evandro Chagas (IEC), Instituto Butantã (IB) e 
Universidade Federal do Pará (UFPa). 

(4)	 Contrato  DT-TUC-009/75 para a enseca-
deira da primeira fase, estradas permanentes, pista de 
pouso e terraplanagem para a vila residencial e o can-
teiro de obras foi assinado 21 de novembro de 1975. 
O contrato principal para construir a barragem (DT-
TUC-015/1976) foi assinado em 24 de janeiro 1977 
(Brasil, ELETRONORTE, 1989, p. 24).

(5)	 O processo judicial contra General Cruz 
foi arquivado em 1993 com base no depoimento 
de uma testemunha (a esposa de um agente do 
SNI) que veio 10 anos depois do fato, para afirmar 
que ela tinha visto o general em Brasília no mo-
mento preciso (07:30 h, 02 de outubro de 1982) 
quando a outra testemunha o tinha visto no Rio 
de Janeiro perto da doca, onde von Baumgarten 
estava embarcando na viagem de pesca na qual ele 
foi assassinado (Briguglio, 1994, p. 21).  A tes-
temunha no Rio manteve a versão dele até a sua 
própria morte em um assassinato aparentemente 
sem conexão ao caso (Amazonas em Tempo, 22 de 
junho de 1996). Geralmente,  acredita-se que a 
razão para o assassinato de von Baumgarten era 

para assegurar o silêncio dele sobre a explosão de 
bomba no Riocentro que tinha acontecido no ano 
anterior (Contreiras, 1999). A possibilidade de 
um motivo contribuindo de Tucuruí é surgerída 
por Pinto (1991a, Bloco 5, p. 2).
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